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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
ATA DA 1ª SESSÃO SOLENE, EM 16 DE MARÇO DE 2016 – QUARTA-FEIRA 

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS 
 

Presentes os Ministros José Coêlho Fereira, Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro 
Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, 
Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio 
Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Francisco Joseli Parente Camelo. 
 

Presente o Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Marcelo Weitzel Rabello de Souza. 
 
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt. 

 

Às 17h15, havendo número legal, o Exmo. Sr. Ministro Presidente Ten Brig Ar WILLIAM DE 
OLIVEIRA BARROS declarou aberta a Sessão Solene de posse do Exmo. Sr. Gen Ex MARCO 
ANTÔNIO DE FARIAS, no cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, nos termos do art. 8º do 
RISTM, para o qual foi nomeado por Decreto de 23/2/2016, publicado no Diário Oficial da União nº 
36, de 24/2/2016, decorrente da transferência para a inatividade do Ministro Gen Ex Fernando 
Sérgio Galvão. 

 
Tiveram assento à mesa da Presidência o Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO NETO, 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, na pessoa de quem cumprimentamos todos os 
Ministros do STJ presentes, o Exmo. Sr. Ministro AROLDO CEDRAZ, Presidente do Tribunal de 
Contas da União, o Exmo. Sr. Gen Ex EDUARDO DIAS DA COSTA VILAS BÔAS, Comandante do 
Exército e o Exmo. Sr. Dr. MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA, Procurador-Geral da 
Justiça Militar, na pessoa de quem cumprimentamos todos os Membros do Ministério Público.  

 
Presentes à cerimônia o Exmo. Sr. Dr. RENATO DE LACERDA PAIVA, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, neste ato representando o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; o 
Exmo. Sr. Dr. JOÃO LUIZ DOS SANTOS, neste ato representando o Ministro de Estado da Defesa; 
o Exmo. Sr. Alte Esq EDUARDO BACELLAR LEAL FERREIRA, Comandante da Marinha; o Exmo. 
Sr. Ten Brig Ar ANTONIO CARLOS MORETTI BERMUDEZ, neste ato representando o 
Comandante da Aeronáutica; o Exmo. Sr. Gen Ex GERSON MENANDRO GARCIA DE FREITAS, 
neste ato representando o Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; o Exmo. Sr. Dr. 
FERNANDO LUIZ ALBUQUERQUE FARIA, Advogado-Geral da União substituto, neste ato 
representando o Advogado-Geral da União; o Exmo. Sr. Dr. LÚCIO FERREIRA GUEDES, Defensor 
Público-Geral Federal, em exercício, na pessoa de quem cumprimentamos todos os Defensores 
Públicos Federais; o Exmo. Sr. Gen Ex SERGIO WESTPHALEN ETCHEGÓYEN, Chefe do Estado-
Maior do Exército; suas Excelências os Senhores Ministros do Superior Tribunal Militar, de hoje e 
de sempre; o Exmo. Sr. Juiz SILVIO OYAMA, Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado 
de São Paulo; o Exmo. Sr. Juiz FERNANDO ANTÔNIO NOGUEIRA GALVÃO DA ROCHA, 
Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais; o Exmo. Sr. Desembargador 
JOSÉ CRUZ MACEDO, Vice-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, neste 
ato representando o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal; o Exmo. Sr. Juiz 
ALEXANDRE ARONNE DE ABREU, neste ato representando o Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros; o Exmo. Sr. Juiz-Auditor EDMUNDO FRANCA DE OLIVEIRA, Presidente 
da AMAJUM, neste ato representando o Instituto dos Magistrados do Brasil; o Exmo. Sr. Dr. 
GIOVANNI RATTACASO, Subprocurador-Geral da Justiça Militar e Presidente da Associação 
Nacional dos Membros do Ministério Público Militar; a Exma. Sra. Dra. TELMA ANGÉLICA 
FIGUEIREDO, Juíza-Auditora Corregedora da Justiça Militar da União, na pessoa de quem 
cumprimentamos todos os Juízes-Auditores; o Exmo. Sr. Procurador da Justiça Militar, Dr. 
ANTÔNIO PEREIRA DUARTE, Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público; demais 
autoridades civis, militares e eclesiásticas; familiares do Gen Ex MARCO ANTÔNIO DE FARIAS; 
servidores deste e de outros Tribunais; senhoras e senhores. 
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Dando início à solenidade, o Presidente convidou os Exmos. Srs. Ministros Dr. JOSÉ 
COÊLHO FERREIRA e Ten Brig Ar FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO a conduzirem o 
Exmo. Sr. Gen Ex MARCO ANTÔNIO DE FARIAS até o Plenário desta Corte. 

Tendo ingressado no Plenário, o Presidente convidou-o a prestar o compromisso de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na forma do § 2º do art. 8º do RISTM. 

Na sequência, o Exmo. Sr. Gen Ex MARCO ANTÔNIO DE FARIAS leu o termo de 
compromisso. 

O Diretor-Geral da Secretaria procedeu à leitura do Termo de Posse, que foi assinado pelo 
Presidente, pelo empossando, pelos demais Ministros e pelo Diretor-Geral. 

O Presidente, em seguida, declarou o Exmo. Sr. Gen Ex MARCO ANTÔNIO DE FARIAS 
empossado no cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Tendo prestado o compromisso legal e sido empossado no cargo de Ministro desta Corte, o 
Gen Ex MARCO ANTÔNIO DE FARIAS foi admitido no Quadro Ordinário, da Ordem do Mérito 
Judiciário Militar no grau de Grã-Cruz, na forma do artigo 22, letra “d” do respectivo Regulamento, 
tendo sido agraciado pelo Presidente do Conselho e Chanceler da Ordem e incluído, como membro 
nato, no Conselho da Ordem do Mérito Judiciário Militar. 

Dando prosseguimento à cerimônia, o Presidente convidou o Ministro empossado a ocupar 
seu lugar no Plenário, na conformidade do artigo 63, inciso II, do RISTM. 

Após, o Exmo. Sr. Presidente concedeu a palavra ao Exmo. Sr. Ministro Gen Ex LUIS 
CARLOS GOMES MATTOS para saudar, em nome do Tribunal, o Ministro Gen Ex MARCO 
ANTÔNIO DE FARIAS. 

O Exmo. Sr. Ministro Gen Ex LUIS CARLOS GOMES MATTOS proferiu o seguinte discurso: 

“Suméria, quatro mil anos antes de Cristo - primeiro Exército organizado de que se tem 
notícia. Desde então se percebeu a necessidade de um tribunal especial para julgar militares, 
originando-se daí os códigos sumerianos. 

O Império Romano, maior fonte de institutos jurídicos nos séculos I e II, já praticava a justiça 
militar nos acampamentos (JUS CASTRENSIS ROMANORUM). Entendia-se que os crimes 
militares tinham características próprias, necessitando de legislação peculiar e de um corpo 
de magistrados específicos. 

A Justiça Militar no Brasil praticamente desembarcou na nau portuguesa que trouxe a família 
Real em 1808, pois foi criada poucos dias depois, em 1º de Abril, mediante um Alvará, com 
força de lei, sendo a Justiça mais antiga do nosso País, com 208 anos. 

Desde 1934, está integrada ao Poder Judiciário, seguindo seus ritos jurídicos e a 
diferenciando significativamente das outras Justiças Militares do mundo – um exemplo. 

Sempre foi “ousada” e, em agosto de 1964, em pleno governo militar, concedeu a primeira 
liminar em Habeas Corpus.  

A Constituição Federal de 1988 recepcionou em sua plenitude a Justiça Castrense, 
reconhecendo sua necessidade e peculiaridades inerentes ao cumprimento das missões 
precípuas das Forças Armadas. 

Juristas Brasileiros reconhecidos na magistratura, como Evaristo de Moraes, Sobral Pinto, 
Carlos Veloso, Técio Lins e Silva e outros, reconhecem a sua relevância, reafirmando que 
deve ser célere, e ressaltam o fácil trânsito que os advogados tiveram nos Tribunais Militares 
nas décadas de 60 e 70. 

Ao longo de sua existência, a Justiça Militar da União é uma das poucas instituições que 
podem se orgulhar de sua longevidade. É uma das poucas que sobreviveram às mudanças 
políticas, econômicas ou mesmo sociais e se mantiveram, apesar de tudo, dentro de sua 
linha de atuação, evoluindo em seu modus operandi, mas mantendo os princípios básicos 
desde sua criação. 
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Esta é a Justiça a que hoje, V. Exa. Gen Farias se incorpora, emprestando as credenciais de 
excepcional Oficial-General e vasta experiência no Exército de Caxias. 

Mineiro de Belo Horizonte, passou sua infância em Congonhas do Campo e ainda menino foi 
morar com a família no Rio de Janeiro. Em 1967, não deixou passar a oportunidade e foi 
aprovado em Concurso Público, ingressando na Força Aérea Brasileira. 

Em 1971, foi transferido para a Academia Militar das Agulhas Negras, ombreando, por quatro 
anos, o espadim, miniatura da espada de Caxias e símbolo do cadete, alcançando ao final, o 
primeiro lugar de sua turma na “Rainha das Armas”, a Infantaria.  

Como Tenente e Capitão, serviu em organizações militares operacionais, como o Regimento 
Escola de Infantaria (REI) e a Brigada de Infantaria Paraquedista, na Vila Militar. Nesta, pela 
destinação peculiar, teve oportunidade de conhecer os mais distantes rincões do Brasil, tendo 
seus “paraquedas abertos” em missões de Defesa da Pátria ou em Operações de Garantia 
da Lei e da Ordem (GLO). Junto desse viés operacional, participou de Conselhos de Justiça 
das Unidades onde serviu e dos Conselhos Permanentes e Especiais de Justiça, nas nossas 
Auditorias Militares. 

A vida militar nos exige um constante aperfeiçoamento, por isso, além dos cursos de 
especialização como o de Paraquedista, Básico de Salto Livre, Mestre de Saltos, Transporte 
Aéreo e outros, realizou os cursos essenciais à carreira, como o de Aperfeiçoamento de 
Oficiais, na EsAO, e o de Comando e Estado-Maior, na ECEME. Realizou ainda, na França, o 
curso de Capitães da Escola de Infantaria Francesa. 

Serviu no Gabinete Militar da Presidência da República, onde acompanhou de perto as 
decisões que fizeram, naquela oportunidade, um Brasil Grande. 

Ainda como Tenente Coronel e fruto de um rigoroso processo seletivo foi designado, com 
inteira justiça, para o comando do 29º Batalhão de Infantaria Blindado – Batalhão Santa Maria 
– no coração do Rio Grande. Nessa importante etapa de sua carreira, aplicou os 
conhecimentos e a base cultural que, até então, o Exército o tinha proporcionado, interagindo 
e fortalecendo o elo entre a Instituição e o povo gaúcho.  

Após o comando, foi designado Adido Militar na Colômbia, representando, inclusive, as outras 
Forças, que, na ocasião, não tinham representantes diplomáticos no país vizinho. 

Distinguido com a promoção à Oficial General, recebeu como primeira comissão, o Comando 
da Academia Militar das Agulhas Negras, onde já havia servido como instrutor. Por dois anos, 
foi o condutor pelo exemplo e sua postura inspirou aquela geração de cadetes, influenciando 
sobremaneira as atitudes e os procedimentos de futuros Oficiais do Exército Brasileiro. 

Ao deixar o Comando da AMAN, permaneceu na linha de ensino, sendo designado Diretor de 
Ensino Preparatório e Assistencial, responsável pelo Sistema Colégio Militar, vitorioso modelo 
educacional que congrega hoje 14 colégios militares em 11 Estados da Federação. 

Como General de Divisão, foi guinado de volta às lides operacionais ao receber o desafiador 
cargo de Comandante da 1ª Divisão de Exército - Divisão Marechal Mascarenhas de Moraes 
- e Comando da Guarnição da Vila Militar no Rio de Janeiro, missão complexa e envolvente, 
que lhe permitiu consolidar aptidões de caráter político, militar, desportivo, jurídico e 
humanitário, caracterizando o importante papel de oferecer segurança e tranquilidade à 
nossa sociedade. 

Após o Comando da 1ª Divisão de Exército, foi 1º Subchefe do Estado-Maior do Exército, 
responsável pela formulação da Política de Pessoal e Vice-Chefe do Departamento Geral do 
Pessoal, onde teve a oportunidade de executar aquela política concebida no Estado-Maior. 
Nesse cargo, foram inúmeras as ocasiões de estudos e emissão de pareceres de Ordem 
Jurídica, decorrentes dos diferentes interesses da Instituição e do pessoal. 

Promovido a General de Exército, foi designado Comandante Logístico, cargo em que 
desenvolveu incansável e eficaz ação de comando, sendo o responsável pela orientação e 
acompanhamento das atividades referentes aos apoios à segurança de grandes eventos, ao 
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emprego de Tropas no Haiti, no Complexo da Maré e às mais variadas missões. Lá 
permaneceu, até ser nomeado Ministro do Superior Tribunal Militar. 

No colegiado Alto-Comando do Exército, sua presença ativa e respeitada foi sempre 
valorizada por intervenções sensatas, oportunas e pertinentes, contribuindo 
significativamente para a manutenção da credibilidade da Força Terrestre junto à nossa 
população. 
Minhas senhoras e meus senhores, esse é o perfil do Oficial General escolhido para ocupar o 
claro deixado pelo eminente Ministro General Fernando Sérgio Galvão, recém-aposentado, a 
quem, em nome do nosso Presidente Ministro Tenente-Brigadeiro do Ar William, da nossa 
Ministra Elizabeth, primeira mulher a ocupar cargo nesta corte, e de todos os demais 
Ministros, tenho a honra e o privilégio de saudar, desejando Boas Vindas, junto a Sra. Maria 
das Graças, sua esposa e sua bela família, tendo plena convicção de que será muito feliz e 
realizado entre os componentes desta Egrégia Corte, a mais antiga do Brasil.  

Muito Obrigado!” 
 

Em seguida, o Presidente concedeu a palavra ao Exmo. Sr. Ministro Gen Ex MARCO 
ANTÔNIO DE FARIAS, que assim se manifestou: 

“Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Superior Tribunal Militar, Tenente Brigadeiro 
do Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS; 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Dr. Francisco Falcão 
Neto; 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União, Dr. Aroldo Cedraz; 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Marcelo Weitzel Rabello de 
Souza; 

Excelentíssimo Senhor General-de-Exército Eduardo Dias da Costa Vilas Bôas, Comandante 
do Exército Brasileiro; 

Demais autoridades nominadas; 

Senhoras e Senhores. 

“ Há quatro características que um juiz deve possuir: ouvir atentamente, responder com 
sabedoria, considerar com prudência e decidir imparcialmente.” (Sócrates, 470 a.C. – 399 
a.C.). 

Inicio minhas palavras neste Ato de Posse, agradecendo ao Exmo. Sr. Comandante do 
Exército Gen Ex VILLAS BÔAS, ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da Defesa ALDO REBELO 
e à Exma. Sra. Presidente DILMA ROUSSEF, por minha indicação e nomeação para o 
Superior Tribunal Militar, bem como ao Egrégio Senado Federal, que muito nos honrou com o 
seu voto de confiança, possibilitando que eu ascendesse a este elevado Fórum, para ocupar 
a cadeira de Ministro. Incluo neste agradecimento aqueles que contribuíram para chancelar 
os procedimentos que regem os provimentos de cargos da magistratura dos Tribunais 
Superiores. 

Seguramente, não deixo de agradecer à minha querida família pela eterna presença em 
minha vida e em minha carreira, oferecendo-me todo o apoio necessário para que meus 
passos me trouxessem até este momento. Não fosse o respaldo, a confiança e o amor de 
casa, eu, certamente, não teria chegado tão longe. 

Manifesto, também, a minha gratidão pela presença de todas as Senhoras e os Senhores 
nesta memorável Sessão Solene, dos companheiros de farda, da ativa e da reserva, dos 
antigos camaradas de mocidade escolar da EPCAR, EsPCEx e AMAN, dos ilustres 
convidados e de tantos outros amigos, alguns, inclusive, vindos de muito longe. A todos, o 
nosso muito obrigado! 

sabrinasantana
Realce
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“A Justiça branda faz o povo rebelde” (provérbio medieval). 

A Justiça Militar da União, ramo especializado, processa e julga crimes castrenses, conforme 
mandamento constitucional, tutelando os princípios basilares das Forças Armadas. Integra o 
Poder Judiciário, desde 1934, e, historicamente, proporciona segurança jurídica para o 
emprego da “ultima ratio” do Estado, mediante a manutenção dos fundamentos essenciais 
do estamento militar, a hierarquia e a disciplina, suporte de regularidade e permanência. 
Assim, constata-se que a Justiça Militar não se constitui em foro corporativo para o 
julgamento de militares, nem se concebe aqui um tribunal de exceção. Há, sim, uma justiça 
especial, inscrita na própria Lei Maior do Estado, a Constituição Federal. 

Dessa forma, evidencia-se que o arcabouço judicial militar não constitui privilégio aos 
integrantes das FFAA, mas atende à necessidade de se investigar, processar e julgar, com 
rapidez e rigor, os delitos que, por sua natureza, envolvam a segurança e a integridade das 
instituições federais armadas do Estado brasileiro. A matéria de competência desse foro 
especial é criminal, e não cível, pois apenas os delitos definidos no Código Penal Militar, que 
atentem contra as FFAA, serão passíveis de julgamento pela Justiça Militar da União. 

“Um bom sistema penal é feito tanto de boas leis quanto de bons operadores, a começar 
pelos juízes. Entretanto, se as más leis podem ser corrigidas por uma boa aplicação, uma má 
aplicação pode dar cabo mesmo das melhores leis.” (Prof. Dr. Vital Martins Moreira - 2003). 

Nesse diapasão, modela-se o STM como um colegiado de composição mista, que alia a 
experiência de Chefes militares do último posto da carreira, com o notório saber jurídico dos 
Ministros togados. Escabinato, que há mais de dois séculos vem assegurando ao STM, o 
mais antigo Fórum do Poder Judiciário do Brasil, as melhores condições para julgar com 
celeridade, imparcialidade, independência, critério e sobriedade, pronunciando decisões 
amplamente fundamentadas no conhecimento jurídico, ajustado à experiência da caserna. 
Um desejável equilíbrio, consubstanciado no saber técnico e na percepção institucional. E é 
desta forma que se ordena esta insigne Corte Superior. 

“Quem decide um caso sem ouvir a outra parte, não pode ser considerado justo, ainda que 
decida com justiça.” (Sêneca, 4 a.C. – 65 d.C.) 

Abro agora, com permissão dos senhores, um espaço nesta alocução para apresentar 
pedaços da minha vida profissional. 

Inicialmente, registro uma referência de gratidão à Força Aérea Brasileira e ao Exército 
Brasileiro, instituições de caráter permanente e regular, genuinamente nacionais, que me 
abrigaram em suas fileiras na origem da minha vida militar, proporcionando-me grandiosas 
experiências que fortaleceram meus valores e me formataram como profissional das armas e 
cidadão. Ingressei na Aeronáutica por concurso público em 1967, na EPCAR. Ao final do 
ensino médio, obtive transferência para a EsPCEx, Estabelecimento de Ensino que me 
recepcionou de forma acolhedora e abriu-me a possibilidade de atender o sonho de ser militar 
e servir ao meu País. Além de tudo isso, ao Exército, devo a profunda emoção por estar hoje, 
aqui, neste elevado Fórum. 

À Marinha do Brasil, devo uma experiência inédita: ter sido Adido Naval na Colômbia e tido a 
honra de representá-la no país vizinho, numa convivência sadia e profissional com os 
marinheiros do Brasil e das demais partes do mundo. 

Declarado Aspirante-a-Oficial de Infantaria no ano de 1974, até o posto de Capitão, inclusive, 
minha experiência profissional foi construída em organizações militares operacionais: no 
tradicional Regimento Escola de Infantaria, o REI, na Vila Militar do Rio de Janeiro e na 
Brigada de Infantaria Paraquedista, grande unidade de emprego estratégico do Exército. 

Concomitante às atividades operacionais, participei de diferentes Conselhos de Justiça de 
Corpo de Tropa e dos Conselhos Permanentes de Justiça, nas Auditorias da Justiça Militar do 
Rio de Janeiro. Desde cedo, muito aprendi sobre as sensíveis questões afetas ao campo 
jurídico. 
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Do longínquo ano de 1982, guardo o mais sagrado e imorredouro ensinamento por mim 
internalizado no que toca ao exercício da Justiça pela magistratura. Uma lição de grandeza 
que nos foi transmitida, com incomparável maestria, pelo saudoso Juiz Auditor da 2ª Auditoria 
da 1ª CJM, o Dr. PAULO SIMÕES. Recordo-me, como se fosse hoje, o conteúdo das 
palavras por ele proferidas para os novos Juízes do Conselho Permanente de Justiça, nos 
atos preliminares do compromisso de assunção dos cargos. Se me permitem, passarei a 
relatá-las pelo significativo ensinamento a nós ungido, com a fidelidade que o tempo e a 
memória me permitem manter:  

“- Senhores Oficiais, daqui a pouco lhes será outorgada a autoridade pertinente aos Juízes do 
CPJ. Quero dizer que a autoridade que lhes será conferida, não lhes pertence. Ela pertence 
ao cargo que os senhores irão ocupar e por tempo determinado. Portanto, usem-na para 
fazer a justiça prevalecer e jamais para atender aos anseios pessoais ou corporativos. Os 
senhores, por dever constitucional, irão julgar pessoas e, ao final, deverão absolvê-las ou 
condená-las. Ao fazerem isso, procurem agir de forma isenta, pois só assim poderão dormir 
em paz. Busquem sempre conhecer a verdade dos fatos para formar juízo circunstanciado. A 
verdade não deve ser aquela que mais lhes convém ou que lhes seja mais agradável. A 
verdade deve ser a verdadeira. Ela deve ser construída com paciência, critério e sobriedade, 
como num trabalho de artesão que constrói a sua obra com perícia e precisão, utilizando-se 
das duas mãos. Este duplo manejo dá equilíbrio e consistência ao objeto arquitetado. Se 
usarem só a mão esquerda ou só a mão direita, o outro lado da obra ficará deformado e não 
vai representar a verdadeira imagem do intento. A verdade, senhores oficiais, constrói-se com 
as duas mãos.” 

Sábias as colocações do Professor Dr. Paulo Simões, sábios os aconselhamentos que juntei 
à minha bagagem de valores e que busquei aplicar ao longo da carreira. Queira Deus possa 
eu continuar praticando, na plenitude das minhas crenças, a sabedoria ministrada pelo Juiz 
Auditor. 

No prosseguimento da carreira, exerci diferentes funções nas áreas operacional, 
administrativa, de ensino e de logística. Por onde passei e comandei, dediquei-me ao dever 
militar e à tarefa de aplicar justiça, sempre escorado por estudos, análises, avaliações, 
julgamentos e decisões legais, integrados à legítima e insofismável ordem jurídica, no 
respeito às leis e às pessoas, aos regulamentos e normas em vigor. E é, dessa forma, com 
base na vivência acumulada, em quarenta e nove anos de diversificados serviços, que me 
proponho a conduzir minhas ações, doravante, no excelso ambiente da Corte Superior da 
Justiça Militar. 

Ao finalizar, gostaria de manifestar os agradecimentos, além dos já expressos na abertura 
desta alocução, às pessoas a quem, ainda, me restaram dívidas de gratidão: 

- ao presidente do STM, Ministro Tenente Brigadeiro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, pela 
elevada fidalguia no trato para comigo, buscando minha rápida integração ao Tribunal e 
passando-me informações relevantes sobre a rotina da Casa; 

- ao Ministro Gen MATTOS, a quem aprendi a respeitar e admirar desde os tempos de 
Tenente na Brigada de Infantaria Paraquedista, pela afetiva saudação e demonstração de 
fraterna camaradagem; 

- aos Ministros desta Corte Superior, antigos e atuais, aos integrantes da Justiça Militar da 
União, do Ministério Público Militar e da Defensoria Pública da União, pela recepção e 
acolhida do meu nome, desde a nomeação e os primeiros contatos; 

- agradeço, sem medidas, à minha mulher GRAÇA, razão e sustento do sucesso pessoal e 
profissional da nossa família. Sua presença neste evento, por expressa recomendação 
médica, será restrita, tão somente, à posse. Obrigado, GRAÇA, pela força e por tudo o que 
você nos dá; 
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- e, por fim, a Deus, pela luz e vigor com que nos toca e nos permite pensar, agir e evoluir, 
permanentemente, como ser humano e profissional. Guardamos para Ele nossa crença, 
esperança e a nossa fé. 

Muito Obrigado!” 
 

 

Por fim, o Presidente agradeceu a todos os que prestigiaram, com suas presenças, a 
cerimônia e deu por encerrada a Sessão às 18h05. 

 

 

 

SONJA CHRISTIAN WRIEDT 

Secretária do Tribunal Pleno 

 


